RESULTADO DE JULGAMENTO

[bookmark: _GoBack]CERTIFICO que a sessão de julgamento realizada no dia 11 de março de 2020 teve início às 18h 35min e foi encerrada às 19h 45min, sendo presidida pelo Dr. Paulo Sérgio Telles, com a presença do Procurador Dr. Adilson Viegas de Freitas Junior, que ratificou todas as denúncias em pauta. Defensores presentes: Dr. Luis Adriano Machado Metello Junior – OAB/MS n. 15.664, Dr. Rafael Meireles – OAB/MS n. 15.847 e Dr. José Amilton de Souza OAB/MS n. 4.696.

Composição da Mesa:
- Dr. Paulo Sérgio Telles
- Dr. Felipe Quintela Torres de Lima    
- Drª. Valessa Silvério Batista
- Dr. Cleber da Silva Santos
- Dr. Emerson Cristaldo do Nascimento


Aberta a Sessão pelo presidente, foram julgados os processos que seguem:


PROCESSO N. 005/2020
Jogo n. 18: Corumbaense Futebol Clube X Sociedade Esportiva Recreativa Chapadão
Categoria: Profissional Série - A
Realizado em: 15 de fevereiro de 2020.
Julgado em: 11/03/2020
Relator: Dr. Cleber da Silva Santos
Denunciados:

- Corumbaense Futebol Clube, incurso na tipicidade do art. 214, §§ 1° e 2°, do CBJD. (Defesa: José Amilton de Souza OAB/MS n. 4.696)

	- Iniciado o julgamento, não havendo provas a produzir, o relator realizou a leitura de seu relatório, após, o Procurador designado retificou a denúncia no tocante aos pontos, visto que a contagem realizada na denúncia não considerava os pontos ganhos, restando o novo valor de condenação requerido igual a 16 pontos. Seguindo o rito, foi feita sustentação oral pela defesa, que requereu preliminarmente a suspensão da audiência por entender alterados os termos da denúncia (pedido improvido); no mérito requereu a absolvição e subsidiariamente a aplicação da pena de perda de 6 pontos. 

Resultado: 
	- Por maioria de votos, vencido o Relator e o auditor Emerson Cristaldo do Nascimento (que votaram pela perda de 06 pontos) e prevalecendo os termos da denúncia (por três votos a dois), o Corumbaense Futebol Clube foi punido com a perda de 16 pontos, por infração ao disposto no art. 214, §§ 1° e 2°, do CBJD.


Relatório: 

Trata-se de denúncia ofertada pela Procuradoria de Justiça Desportiva do Estado de Mato Grosso do Sul, em face do Corumbaense Futebol Clube, já devidamente qualificado nos presentes autos, em razão de notícia de infração disciplinar apresentada pela FEDERAÇÃO DE FUTEBOL DESTE ESTADO, por seu Vice-Presidente, Senhor MARCO ANTÔNIO TAVARES, com base no acompanhamento de irregularidade de jogador por intermédio do Ofício nº 017/VP/FFMS/2020. Conforme consta nos autos, o atleta Vandson Rocha da Silva, denunciado por esta Procuradoria e, em julgamento ocorrido no dia 21.05.2019, foi apenado por duas partidas ante a incidência do art. 258, §2°, inciso II e 243-F, §1°, ambos do CBJD.

Tendo sido cumprida a suspensão automática pela expulsão da partida somente em 09.02.2020, restava ao atleta, o cumprimento de mais uma partida pela penalidade então imposta.

No entanto, o atleta foi escalado nos jogos 18, 22 e 27 nas respectivas datas 15/02/, 22/02 e 01/03/2020, contra os respectivos times Serc, Aquidauanense e Comercial, não cumprindo assim, a segunda suspensão então imposta.

Por fim, a Procuradoria denunciou o referido clube nos termos dispostos do art. 214, §§ 1º e 2º, do CBJD e, por conseguinte, a incidência da penalidade de perda de 9 (nove) pontos na classificação do campeonato do corrente ano em vista dos jogos disputados.
Ademais, à sanção pecuniária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), com base nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como em observância ao art. 182-A.

É o relatório.

Voto do Relator:
Antes de adentrar no mérito da denúncia, passo a análise da questão prescritiva do aludido caso, uma vez que a defesa apresentou o seguinte argumento, in verbis, 
[image: ]
No que pese a prescritibilidade, o referido artigo 85 do CBJD, trata-se dos casos de impugnação de partida, prova ou equivalente, servindo para os seguintes casos: I – modificação de resultado, II – anulação de partida, prova ou equivalente. Diante desta, não merece prosperar o argumento arguido, sendo mantido os processos preparatórios de admissibilidade e tempestivade aduzidos pela denúncia, nos termos do artigo 165-A, § 2º e § 6º alínea a), ambos do CBJD.

Do Mérito

De fato, o Corumbaense Futebol Clube, deveria consultar a condição do jogador antes de escalá-lo, pois possui responsabilidade objetiva, ademais, o próprio atleta de mesmo modo, poderia avisá-lo sobre sua condição desportiva, no entanto, não o fez.

                        Consultando os autos e as provas produzidas, em especial o relatório do BID e a súmula da partida, que comprova a participação do jogador irregular na partida, resta claro e evidente que o Clube não obedeceu às regras delineadas no ordenamento desportivo, infringindo, desta maneira, o disposto no art. 214, do Código Brasileiro de Justiça Desportiva.

Estando presentes todos os elementos necessários para a comprovação da infração praticada pelo referido Clube, o pedido constante da denúncia ofertada pela PROCURADORIA da JUSTIÇA DESPORTIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, deve prosperar com as seguintes alterações:

Concordo com a defesa no que tange a proporcionalidade e as razões da razoabilidade, no entanto, acompanhá-lo apenas na punição de 3 (três) pontos não é justificável, mesmo porque, o próprio art. 214 e seus parágrafos, dispõe sobre a perda dos pontos auferidos e perda dos pontos pela escalação irregular, sendo assim voto: 
- Incursão do CORUMBAENSE FUTEBOL CLUBE no disposto do art. 214, §§ 1º e 2º, do CBJD.
- Voto pela perda de três (03) pontos, sem prejuízo da não obteção dos 3 pontos adquiridos, totalizando a perda de seis (06) pontos, por ter sido escalado no jogo contra a Serc dia 15/02/2020.
- Não aplico as penalidades “de forma perpétua” nas demais partidas, por entender que o atleta já teria cumprido a primeira pena imposta no dia 09/02/2020.
- À aplicação de multa pecuniária na importância de R$ 500,00 (quinhentos reais), com base nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como em observância ao art. 182-A.
 - De mesmo modo, e nos termos do § 2º do art. 214 do CBJD, ser subtraídos os critérios de desempate previstos nos regulamentos da competição para fins de classificação.
- Não obstante, a penalidade de obrigação pecuniária ora imposta deve ser cumprida, no prazo de cinco dias, junto à FFMS, cuja comprovação, com a demonstração do respectivo recibo ou certidão, deverá ser procedida perante a SECRETARIA DO TJD/MS, sob pena de incidência dos clubes ora apenados na infração disposta pelo art. 223 do CBJD, conforme requisitado pela Procuradoria. 





PROCESSO N. 006/2020
Jogo n. 25: Maracaju Atlético Clube X Clube Esportivo Nova Andradina
Categoria: Profissional Série - A
Realizado em: 22 de fevereiro de 2020.
Julgado em: 11/03/2020
Relator: Dr. Emerson Cristaldo do Nascimento
Denunciados:

- Paulo Jose Lima Lourenço, atleta da equipe do Clube Esportivo Nova Andradina, incurso na tipicidade do art. art. 254-A, §1°, inciso I, do CBJD (não houve defesa).

Resultado: 
	- Por unanimidade de votos, foi imposta a pena de suspensão por duas partidas ao atleta Paulo Jose Lima Lourenço, por infração ao art. art. 254-A, §1°, inciso I, do CBJD, nos exatos termos do voto do relator.


Relatório:  
 
A Procuradoria de Justiça Desportiva do Estado de Mato Grosso do Sul ofereceu Denúncia em face do Sr. Paulo José Lima Lourenço, já devidamente  qualificado nos presentes autos, atleta da equipe CENA – Nova Andradina, em razão de ter atingido seu adversário com o cotovelo na altura do supercílio de forma totalmente desproporcional, em total descompasso com os preceitos esportivos, causando-lhe um corte do lado esquerdo, vindo a sangrar, tendo assim praticado condutas contrárias à ética ou a disciplina desportiva. Por fim, requereu a Procuradoria o seguinte: 
 - o recebimento da denúncia, já que presentes os requisitos, com as consequente realização de todos os atos processuais pertinentes;  
- a incursão do denunciado Paulo José Lima Lourenço no disposto no art. 254-A § 1º, inciso I do Código brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD), com a consequente penalização de quatro partidas de suspensão (já com a devida dedução da penalidade, da partida em que cumpriu a suspensão automática).  
É o relatório. 
 
Voto do Relator:  
 
 
Primeiramente antes de adentrar no mérito da denúncia, passo a análise das questões formais e de regularidades processuais. Os requisitos exigidos pelo procedimento sumario estão presentes.  Explico. 
As partes são legítimas, bem como a comunicação oficial do ocorrido na partida foi realizada dentro das formalidades legais. O interesse de agir também está consubstanciado, com a documentação que acompanha o pedido de punição. O oferecimento da denúncia é tempestivo. Satisfeitos os requisitos de admissibilidade, a denúncia deve ser recebida.  
 	Passo, então, à análise do mérito. A materialidade encontra-se estampada, visto que considerando os termos da denúncia que tomou como base a súmula e o relatório disciplinar da partida, enquanto que o artigo 58 do CBJD, expressa que tais documentos gozam de presunção relativa da sua veracidade, tenho que o pedido de aplicação de sanção prevista na denúncia deve ser acolhido. A autoria é certa e recai sobre o denunciado, ante os elementos de informação e provas existentes. Passemos a análise do artigo infringido para que faça a devida fundamentação da fixação da pena imposta. 
Art. 254-A.  Praticar agressão física durante a partida, prova ou equivalente Pena: suspensão de quatro a doze partidas, provas ou equivalentes, se praticada por atleta, mesmo se suplente, treinador, médico, ou membro da comissão técnica, e suspensão pelo prazo de trinta a a cento e oitenta dias, se praticada por qualquer outra pessoa natural submetida a este Código. § 1. Constituem exemplos da infração prevista neste artigo, sem prejuízo de outros: I- Desferir dolosamente soco, cotovelada, cabeçada ou golpes similares em outrem, de forma contundente ou assumindo o risco de causar dano ou lesão ao atingido;  
 
Observando as circunstancias atenuantes de primariedade e bons antecedentes, bem como a infração cometida pelo denunciado que durante a partida já fora punido com a aplicação do cartão vermelho, e ainda, considerando a gravidade dos fatos, entendo necessária a aplicação da pena de 02 (duas) partidas de suspensão ao denunciado. Ademais, em razão de já ter cumprido a suspensão automática em jogo subsequente ao do evento a que está sendo julgado, determino a dedução da partida cumprida (suspensão) da penalidade acima imposta, já que dela não participou.  
Diante de todo exposto, recebo a denúncia e a julgo parcialmente procedente para os fins de:  
1) Aplicar ao denunciado Paulo José Lima Lourenço, a sanção de 02 (duas) partidas de suspensão; 
 
2) Determinar a dedução da partida subsequente a que ocorreu o evento objeto deste processo da pena imposta. 
 É como voto. 


PROCESSO N. 007/2020
Jogo n. 28: Maracaju Atlético Clube X Operário Futebol Clube
Categoria: Profissional Série - A
Realizado em: 29 de fevereiro de 2020.
Julgado em: 11/03/2020
Relator: Dr. Felipe Quintela Torres de Lima
Denunciados:

- Gleidson Sena da Silva, atleta da equipe do Operário Futebol Clube, incurso na tipicidade do art. art. 254 do CBJD (Defesa: Dr. Rafael Meireles – OAB/MS n. 15.847).

	- Iniciado o julgamento, foi apresentada prova em mídia áudio visual. O relator realizou a leitura de seu relatório, após, o Procurador designado ratifico. Seguindo o rito, foi feita sustentação oral pela defesa, que requereu a absolvição do atleta, alegando falta de dolo na atitude e subsidiariamente a aplicação de pena de suspensão por uma partida. Em vista da defesa apresentada, o Procurador propôs a aplicação da substituição da pena suspensão pela de advertência. 

Resultado:

	- Por unanimidade de votos, a denúncia foi recebida e provida. Sendo o atleta Gleidson Sena da Silva condenado como incurso no art. 254 do CBJD, tendo a pena de suspensão substituída pela de Advertência, nos termos do § 2° do art. 254 do CBJD.

Relatório: 

Trata-se de denúncia ofertada pela Procuradoria de Justiça Desportiva do Estado de Mato Grosso do Sul, em face do atleta GLEIDSON SENA DA SILVA, já devidamente qualificado nos presentes autos, em razão de constar na súmula e relatório disciplinar da partida a expulsão deste atleta da equipe de Operário F.C., por praticar jogada violenta durante o segundo tempo da partida. Por fim, requereu a Procuradoria o seguinte: - O recebimento da denúncia pelo procedimento sumário, em atendimento aos arts. 122 a 135 do CBJD, quanto aos incidentes descritos na notícia de infração disciplinar colacionada aos autos. 

- A incursão do atleta GLEIDSON SENA DA SILVA na tipicidade do art. 254, do CBJD, e, por conseguinte, a incidência da penalidade de duas partidas de suspensão, em estrita observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.  

Voto do Relator:
 
Antes de adentrar no mérito da denúncia, passo a análise das questões formais e de regularidades processuais. Estão presentes os requisitos exigidos no art. 74 do Código Brasileiro de Justiça Desportiva. Explico. As partes são legitimas, conforme se observa dos autos. O interesse de agir também está consubstanciado, com a documentação que acompanha o pedido de punição. 
A notícia da infração ocorrida na partida objeto deste processo, bem como o oferecimento da denúncia são tempestivos, de acordo com o art. 165 e parágrafos do CBJD. 
 
Vencida a fase de análise dos pressupostos e requisitos necessários, passo a análise do mérito. 
 
Em relação, ao episódio descrito pela equipe de arbitragem – expulsão do atleta GLEIDSON SENA DA SILVA da equipe do Operário F.C., restou configurado que o atleta acertou com a sola da sua chuteira, na altura do estômago de seu adversário nº11 Sr. Marco Tulio Gualberto, durante o segundo tempo da partida. Estando presentes todos os elementos necessários para a comprovação da infração praticada pelo atleta GLEIDSON SENA DA SILVA, os pedidos constantes da denúncia ofertada pela PROCURADORIA da JUSTIÇA DESPORTIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, devem prosperar na sua integralidade. 
 
Passo a fixação da sanção. 
 
- A redação do art. 254 do CBJD, dispõe que:  

“Art. 254. Praticar jogada violenta 
PENA: suspensão de uma a seis partidas, provas ou equivalentes.” 

Assim, temos que o fato ocorrido é o mesmo descrito nos termos da Súmula, ou seja, que o atleta GLEIDSON SENA DA SILVA da equipe do Operário F.C. deve ser responsabilizado pela jogada violenta. O art. 178 do CBDJ confere ao julgador a necessidade de, para que se fixe a sanção, analisar requisitos tais como a gravidade da infração, maior ou menor extensão, meios empregados, motivos determinantes, antecedentes desportivos, circunstâncias agravantes e atenuantes. Em outras circunstâncias, se aplicaria a penalidade mínima de duas partidas de suspensão. Contudo, me atento a ausência de antecedentes pelo atleta, bem como, que o atleta adversário atingido continuou em campo até o término da partida. 
 
Neste julgamento, a procuradoria retificou a denúncia propondo a substituição da pena de suspensão pena de advertência, nos termos do artigo 254, §2º do CBJD.  
 
DISPOSITIVO: 
 
Diante de todo exposto, recebo a denúncia, acato a proposta de substituição da pena pela de advertência ofertada pela d. procuradoria. 
 


PROCESSO N. 008/2020
Jogo n. 24: Sociedade Esportiva Recreativa Chapadão X Costa Rica Esporte Clube
Categoria: Profissional Série - A
Realizado em: 22 de fevereiro de 2020.
Julgado em: 11/03/2020
Relatora: Drª. Valessa Silvério Batista
Denunciados:

- Rodolfo Fagundes de Freitas, atleta da equipe do Costa Rica Esporte Clube, incurso na tipicidade do art. 254, §1°, inciso I do CBJD (Defesa: Dr. Luis Adriano Machado Metello Junior – OAB/MS n. 15.664)

- Adenildo Bezerra da Silva, mordomo da equipe do Costa Rica Esporte Clube, incurso na tipicidade do art. 258, §2°, inciso II do CBJD.

- Iniciado o julgamento, não havendo provas a produzir, o relator realizou a leitura de seu relatório, após, o Procurador designado ratificou a denúncia. Seguindo o rito, foi feita sustentação oral pela defesa, que requereu a aplicação da substituição da pena pela de advertência, subsidiariamente, que fosse aplicada a pena no mínimo legal.


Resultado:

	- Por maioria de votos, vencido o auditor Cleber da Silva Santos, o atleta Rodolfo Fagundes de Freitas foi condenado pela infração prevista no art. 254, §1°, inciso I do CBJD e punido com a pena de suspensão por duas partidas, nos exatos termos do voto da relatora;
-  Por maioria de votos, vencido o auditor Cleber da Silva Santos, o mordomo da equipe do Costa Rica Esporte Clube, Adenildo Bezerra da Silva, foi condenado por infração prevista no art. 258, §2°, inciso II do CBJD e punido com a pena de suspensão por duas partidas, nos exatos termos do voto da relatora.


2) Relatório:

Trata-se de denúncia oferecida pela Procuradoria de Justiça Desportiva do Estado de Mato Grosso do Sul, em face de Rodolfo Fagundes de Freitas e Adelino Bezerra da Silva.
2.1) Da conduta do jogador Rodolfo Fagundes de Freitas:
Conforma consta nos autos, o jogador supra citado recebeu cartão vermelho durante partida contra a Sociedade Esportiva Recreativa, por ter dado uma entrada brusca contra o adversário, usando a força de forma excessiva durante disputa da bola e atingindo-o na altura da canela, o qual por sua vez caiu ao solo.
Consta ainda que, determinada conduta do jogador Rodolfo impediu uma clara oportunidade de gol.
Após atendimento médico, o atleta atingido retornou ao jogo.

2.2) Da conduta do mordomo e apoio Adenildo Bezerra da Silva:
De acordo com os autos, Adenlido invadiu o campo em direção à equipe de arbitragem com o dedo em riste proferindo os seguintes dizeres "cambada de filho da puta, vagabundo, quando vocês forem à Costa Rica vou pegar vocês".

Por fim, requereu a Procuradoria o seguinte:

 - A incursão do senhor Rodolfo Fagundes de Freitas na tipicidade do artigo 254, §1º, I do CBJD e, por conseguinte, a incidência da penalidade de 02 (duas) partidas de suspensão, em estrita observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
- A incursão do senhor Adenildo Bezerra da Silva na tipicidade do artigo 258, §2º, II, do CBJD e, por conseguinte, a incidência da penalidade de 02 (duas) partidas de suspensão, em estrita observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

É o relatório.

Voto da Relatora:

Considerando os termos da denúncia que tomou como base a súmula, aduz o disposto no artigo 58 do CBJD, que tal documento goza de presunção relativa da sua veracidade, tenho que o pedido de aplicação de sanção prevista na denúncia deve ser acolhido.

Passemos a análise dos artigos infringidos para que faça a devida fundamentação da fixação da pena imposta.

Com relação a conduta do jogador Rodolfo Fagundes de Freitas – art. 254, §1º, I:

Art. 254. Praticar jogada violenta.
Pena: suspensão de uma a seis partidas, provas ou equivalentes.
§1º Constituem exemplos da infração prevista neste artigo, sem prejuízo de outros:
I – qualquer ação cujo emprego da força seja incompatível com o padrão razoavelmente esperado para a respectiva modalidade;

Neste caso certo é que o atleta Rodolfo incidiu em ações dolosas contundentes em termos de jogada violenta, ou pelo menos assumiu o risco de causar dano, conforme anotado na súmula. 
Observando as circunstancias atenuantes de primariedade e bons antecedentes, bem como a infração cometida pelo denunciado, que durante a partida já fora punido com a aplicação do cartão vermelho, entendo necessária a aplicação da pena de 02 (duas) partidas de suspensão ao denunciado.

Com relação à conduta do mordomo Adenildo Bezerra da Silva – art. 258, §2º, II:

Art. 258. Assumir qualquer conduta contrária à disciplina ou à ética desportiva não tipificada pelas demais regras deste código.
Pena: suspensão de uma a seis partidas, provas ou equivalentes, se praticada por atleta, mesmo se suplente, treinador, médico ou membro de comissão técnica, e suspensão pelo prazo de quinze à cento e oitenta dias, se praticada por qualquer outra pessoa natural submetida a este código.
§2º Constituem exemplos de atitudes contrárias à disciplina ou à ética desportiva, para os fins deste artigo, sem prejuízo de outros:
II – desrespeitar os membros da equipe de arbitragem, ou reclamar desrespeitosamente contra suas decisões.

Observando as circunstancias atenuantes de primariedade e bons antecedentes, bem como a infração cometida pelo denunciado dirigindo-se, ao final da partida, à equipe de arbitragem com xingamentos e desrespeito, entendo necessária a aplicação da pena de 02 (duas) partidas de suspensão ao denunciado.



PROCESSO N. 009/2020
Jogo n. 30: Costa Rica Esporte Clube X Aquidauanense Futebol Clube
Categoria: Profissional Série - A
Realizado em: 01 de março de 2020
Julgado em: 11/03/2020
Relator: Dr. Emerson Cristaldo do Nascimento
Denunciados:

- Costa Rica Esporte Clube, incurso na tipicidade do art. 191, inciso III do CBJD (Defesa: Dr. Luis Adriano Machado Metello Junior – OAB/MS n. 15.664).


- Iniciado o julgamento, não havendo provas a produzir, o relator realizou a leitura de seu relatório, após, o Procurador designado ratificou a denúncia. Seguindo o rito, foi feita sustentação oral pela defesa, que requereu a absolvição do Clube denunciado, por entender que este não concorreu para o ilícito.

Resultado:

	- Por unanimidade de votos, o Costa Rica Esporte Clube foi absolvido dos fatos narrados na denúncia.


Relatório:  
Trata-se de denúncia ofertada pela Procuradoria de Justiça Desportiva do Estado de Mato Grosso do Sul, em face de COSTA RICA ESPORTE  Clube, já devidamente qualificado nos presentes autos, em razão de, conforme notícia de infração disciplinar apresentada em partida entre COSTA RICA versus AQUIDAUANENSE, realizada na data de 01.03.2020, onde teve um atraso de 20 minutos em seu início em face da falta do Policiamento Militar, o que contraria o art. 50 do Regulamento Geral da Competição, incorrendo no fato típico do artigo 191, III do CBJD. 
Por fim, requereu a Procuradoria o seguinte:


- o recebimento da denúncia, já que presentes os requisitos, com as consequente realização de todos os atos processuais pertinentes; 

- a incursão do denunciado COSTA RICA ESPRTE CLUBE no disposto no art. 191,III do Código brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD), com a incidência da penalidade de multa no valor  de R$ 500,00 (quinhentos reais), baseado nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, e, ainda, com base nos mandamentos do art. 182-A, do códex acima citado.  
Contudo, após apresentada defesa, e com a juntada de documentos a procuradoria de Justiça desportiva retificou a Denúncia e pediu absolvição do Costa Rica Esporte Clube. É o relatório.

Voto do relator:  
 
O denunciado Costa Rica Esporte Clube comprovou através de documentos que fez todo o procedimento para a solicitação das autoridades policiais, para que estivessem presentes no horário de tabela da partida. Contudo como o contingente da policia militar em cidades do interior são bastante limitados, não deve o clube ser penalizado por questões alheias a sua vontade. Ante ao exposto, decido que o clube Costa Rica Esporte Clube tomou todas as providências necessárias para realização da partida, e Absolvo da acusação tipificada no art. 191,III do CBJD. É como voto.


Campo Grande/MS, 12 de março de 2020.

Gleiber Morinigo da Costa
Secretário do TJD/FFMS
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No Art. 85 do CBID, diz que a impugnagdo da
partida deverd ser protocolada no 6rgdo judicante competente,
até 2 (dois) dias depois da entrada da sumula na entidade de
administragdo do desporto. No caso em tela, foi feita a
comunicagdo somente no dia 02/03/2020, sendo que a
suposta irregularidade teria ocorrido em 15/02/2020.

Tendo no presente caso ainda ocorrido a
decadéncia do direito de queixa, pois no Art. 167, do CBID, diz:

“Ocorre a decadéncia quando a parte nio exerce o direito
de queixa no prazo de dez dias a contar da ocorréncia do
ato ou conhecimento do fato que lhe der causa.” /,/,




